
1 Afetação do Tema 1079 pelo STF 
(Paradigma RE 1.224.374) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 2º, 5º, caput e inc. II, 6º, caput, 22, inc. XI, 23, inc. XII, 
37, caput, e 144, § 10, da Constituição Federal, a constitucionalidade do artigo 165-A do Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), incluído pela Lei 13.281/2016, sobretudo em virtude de direitos e garantias individuais relativos à 
liberdade de ir e vir, à presunção de inocência, à não autoincriminação, à individualização da pena, aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, ante a recusa do condutor em realizar teste de alcoolemia, como o do 
bafômetro (etilômetro).  

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 28/02/2020). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Sistema Nacional de Trânsito; Atos 
Administrativos; Infração Administrativa. 

 

 
 

2 Trânsito em julgado do TEMA 470 do STF 
 (Paradigma RE 599.309) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, caput e I; 145, § 1º; 150, II; 194, V; 195, I e § 5º, a 
constitucionalidade, ou não, da contribuição adicional de 2,5% sobre a folha de salários, instituída pelo art. 3º, § 2º, 
da Lei 7.787/89, a ser paga por bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades 
corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e 
entidades de previdência privada abertas e fechadas, em momento anterior à EC 20/98, que autorizou a adoção de 
alíquotas diferenciadas relativamente a contribuições sociais.  

Tese firmada: "É constitucional a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio por cento) sobre a folha de salários 
instituída para as instituições financeiras e assemelhadas pelo art. 3º, § 2º, da Lei 7.787/1989, mesmo considerado o 
período anterior à Emenda Constitucional 20/1998". (Trânsito em julgado em 04/02/2020, certificado em 
03/03/2020). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Contribuição sobre a folha de salários; 

Limitações ao Poder de Tributar. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5742361&numeroProcesso=1224374&classeProcesso=RE&numeroTema=1079
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=8651639
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2672691&numeroProcesso=599309&classeProcesso=RE&numeroTema=470
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751619413


3 Trânsito em julgado do TEMA 515 do STF 
 (Paradigma RE 656.089) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 150, II, 145, § 1º, 194, V e 195, § 9º, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade, ou não, do artigo 18 da Lei 10.684/2003, que majorou de 3% para 4% a alíquota da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, a ser paga por bancos comerciais, bancos de 
investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de título e valores mobiliários, 
empresas de arrendamento mercantil e cooperativas de crédito. 

Tese firmada: "É constitucional a majoração diferenciada de alíquotas em relação às contribuições sociais incidentes 
sobre o faturamento ou a receita de instituições financeiras ou de entidades a elas legalmente equiparáveis". 
(Trânsito em julgado em 19/12/2019, certificado em 03/03/2020). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Cofins; Crédito Tributário; Alíquota. 

 

 

 

 

4 Trânsito em julgado do TEMA 1001 do STJ  
 (Paradigmas REsp 1.761.618, REsp 1.762.577 e REsp 1.761.119) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a exigibilidade, ou não, do prévio pagamento de porte de remessa e 
de retorno pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, frente ao disposto no art. 27 do revogado CPC/73 (art. 91 
do CPC/15), nos casos de recursos dirigidos aos Tribunais de Justiça. 

Tese firmada: "A teor dos arts. 27 e 511, § 1º, do revogado CPC/73 (arts. 91 e 1.007, § 1º, do vigente CPC/15), o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, nos recursos de competência dos Tribunais de Justiça, está dispensado do 
prévio pagamento do porte de remessa e de retorno, enquanto parcela integrante do preparo, devendo recolher o 
respectivo valor somente ao final da demanda, acaso vencido". (Trânsito em julgado em 19/02/2020, certificado em 
26/02/2020). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Preparo; Deserção; Recurso. 

 

 

 

 

5 Julgamento do TEMA 986 pelo STF 
(Paradigma RE 1.096.029) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 1º, inc. I e parágrafo único, 5º, inc. LIV e 14, caput e § 
9º, da Constituição da República, a inconstitucionalidade parcial do § 3º do artigo 224 do Código Eleitoral, no que 
determina a realização automática de novas eleições sempre que ocorrer o indeferimento do registro de 
candidatura, em pleito majoritário, independentemente do número de votos então anulados. 

Tese Firmada: “É constitucional, à luz dos arts. 1º, inc. I e parágrafo único, 5º, inc. LIV, e 14, caput e § 9º, da 
Constituição da República, o § 3º do artigo 224 do Código Eleitoral, com a redação dada pela Lei 13.165/2015, no 
que determina a realização automática de novas eleições, independentemente do número de votos anulados, 
sempre que o candidato eleito, em pleito majoritário, for desclassificado, por indeferimento do registro de sua 
candidatura, ou em virtude de cassação do diploma ou mandato.” (julgamento realizado em 04/03/2020). 

Assuntos: DIREITO ELEITORAL; Eleições; Candidatos; Registro de Candidatura; Impugnação ao Registro de Candidatura; Eleições; 
Cargos; Cargo – Prefeito. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4136181&numeroProcesso=656089&classeProcesso=RE&numeroTema=515
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751608713
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1761618
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1838986&num_registro=201802160131&data=20190814&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5318213&numeroProcesso=1096029&classeProcesso=RE&numeroTema=986
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5318213


 Supremo Tribunal Federal: 

• STF vai decidir constitucionalidade de multa por recusa a bafômetro (Tema 1079). 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

Superior Tribunal de Justiça: 

• Repetitivo discute prorrogação de plano de saúde para trabalhador que exige tratamento constante (Tema 1045). 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• STJ define hipóteses de cabimento do agravo de instrumento sob o novo CPC (Temas 988 e 1022). 
 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

Consulta ao Banco de Temas do Nugep 

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser consultados os temas de recursos 

repetitivos e de repercussão geral, organizados por palavra chave, número e tribunal. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

________________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 

suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 

nugep@trf1.jus.br. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Leia mais 

Leia mais 

Leia mais 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=438175&ori=1
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Repetitivo-discute-prorrogacao-de-plano-de-saude-para-trabalhador-que-exige-tratamento-constante.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/STJ-define-hipoteses-de-cabimento-do-agravo-de-instrumento-sob-o-novo-CPC.aspx
https://portal.trf1.jus.br/Processos/precedentes


 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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